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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 50/2005

Viagem do Presidente da República
à República Federal da Alemanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República à República Federal
da Alemanha nos dias 25 e 26 do mês de Julho.

Aprovada em 8 de Julho de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 59/2005

Segundo comunicação do Gabinete do Ministro da
República para a Região Autónoma da Madeira, o
Decreto Legislativo Regional n.o 6/2005/M, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 105, de 1 de
Junho de 2005, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que
assim se rectifica:

No n.o 1 do artigo 17.o, onde se lê:
«e) Outras situações expressamente reconhecidas em

decreto legislativo regional, devidamente fundamenta-
das nas especificidades da Região;

f) Resultante da ocorrência de situações imprevisíveis
e excepcionais análogas às referidas no artigo 7.o, n.o 3,
da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, no âmbito da celebração
de contratos de reequilíbrio financeiro;

g) Outras situações expressamente reconhecidas em
decreto legislativo regional, devidamente fundamenta-
das nas especificidades da Região.»

deve ler-se:
«e) Resultante da ocorrência de situações imprevi-

síveis e excepcionais análogas às referidas no artigo 7.o,
n.o 3, da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, no âmbito da
celebração de contratos de reequilíbrio financeiro;

f) Outras situações expressamente reconhecidas em
decreto legislativo regional, devidamente fundamenta-
das nas especificidades da Região.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 5 de Julho de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 13/2005
de 20 de Julho

Atendendo ao desenvolvimento das instituições inter-
nacionais e aos normativos vigentes no quadro da clas-
sificação de documentos, e considerando a dinâmica da
globalização, que veio incrementar a rapidez e a abran-

gência da troca de informações, importa assegurar que
o Estado Português se encontra em igualdade de cir-
cunstâncias no que concerne ao acesso a documentação
classificada. Assim, cumpre celebrar as adequadas con-
venções internacionais que permitam, bilateralmente,
garantir a segurança de todas as matérias que tenham
sido classificadas pela autoridade competente de cada
Estado Contratante, ou por solicitação desta, e que
tenham sido transmitidas para o outro Estado Contra-
tante através das autoridades ou organismos expressa-
mente autorizados para esse efeito, quer para o cum-
primento das atribuições da Administração Pública quer
no quadro de outros instrumentos contratuais envol-
vendo entidades públicas ou privadas de ambos os
países.

Como tal, afigura-se essencial estabelecer medidas
de segurança aplicáveis a todas as negociações, acordos
de cooperação ou outros instrumentos contratuais que
impliquem troca de matérias classificadas entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Federal da Alemanha.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Federal da Alemanha
sobre Protecção Mútua de Matérias Classificadas, assi-
nado em Lisboa em 22 de Dezembro de 2004, cujo texto,
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e alemã,
se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Junho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

Assinado em 30 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA FEDE-
RAL DA ALEMANHA SOBRE PROTECÇÃO MÚTUA DE MATÉRIAS
CLASSIFICADAS.

A República Portuguesa e a República Federal da
Alemanha, doravante designadas como Estados Con-
tratantes:

Tencionando, em conformidade com os princípios
básicos e os padrões mínimos de segurança adop-
tados pela Organização do Tratado do Atlântico
Norte, garantir a segurança de todas as matérias
que tenham sido classificadas pela autoridade
competente de cada Estado Contratante, ou por
solicitação desta, e que tenham sido transmitidas
para o outro Estado Contratante através das
autoridades ou organismos expressamente auto-
rizados para esse efeito, quer para o cumpri-
mento das atribuições da Administração Pública
quer no quadro de outros instrumentos contra-
tuais envolvendo entidades públicas ou privadas
de ambos os países;

Desejando estabelecer medidas de segurança apli-
cáveis a todas as negociações, acordos de coo-


